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7.3.1. Somente os candidatos que obtiverem Aprovação na Primeira
Etapa, farão a Prova Objetiva constante da Segunda Etapa.

7.3.2. Todas as questões serão do tipo múltipla escolha, com 05 (cin-
co) alternativas de respostas, valendo 01 (um) ponto cada questão,
perfazendo o total 80 (oitenta) pontos.

7.3.3. Será eliminado do Concurso Público, o candidato que não al-
cançar simultaneamente o mínimo de 40% (quarenta por cento) de
acerto em cada disciplina/Grupo de disciplinas e 60% (sessenta por
cento) no total da prova, conforme Quadro de Provas constante do
Anexo IV.
7.4. O candidato deverá assinalar, em cada questão das Provas Ob-
jetivas de Conhecimento Geral e de Conhecimento Específico, somen-
te uma das opções.

7.5. Será atribuída NOTA ZERO à questão das Provas Objetivas de
Conhecimento Geral e de Conhecimento Específico, que não corres-
ponder ao gabarito oficial ou que contiver emenda, rasura ou mais de
uma ou nenhuma resposta assinalada.

7.6. As questões serão elaboradas com base nos Conteúdos Progra-
máticos constantes do Anexo V.

8. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS

8.1. As Provas das duas Etapas serão realizadas no município do Rio
de Janeiro, na data prevista no Cronograma - Anexo I, em local e
horário a serem divulgados no Cartão de Confirmação da Inscrição -
CCI.

8.1.1. O tempo de duração das Provas da 1ª e 2ª Etapas, incluindo a
marcação do Cartão de Respostas, será de 05 (cinco) horas cada.

8.2. O candidato deverá comparecer ao local de Prova, com antece-
dência mínima de uma hora do horário determinado para seu início,
munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, Cartão de Con-
firmação da Inscrição - CCI e do documento oficial de identificação
original.

8.3. Serão considerados documentos de identificação:

a) cédula oficial de identidade;

b) carteira ou cédula de identidade expedida pela Secretaria de Se-
gurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar; Passaporte (den-
tro da validade);

c) Carteira Nacional de Habilitação (modelo novo e dentro do prazo
de validade); e

d) cédula de identidade expedida por Órgão, CTPS (Carteira de Tra-
balho) ou Conselho de Classe.

8.4. O documento deverá estar em perfeita condição, de forma a per-
mitir, com clareza, a identificação do candidato (retrato e assinatura).

8.5. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de
realização das provas, documento de identidade original, por motivo
de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que
ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há no má-
ximo 30 (trinta) dias, sendo então submetido à identificação especial,
compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão di-
gital em formulário próprio.

8.6. A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo
documento de identificação gere dúvidas quanto à fisionomia, à as-
sinatura ou à condição de conservação do documento.

8.7. Não serão aceitos protocolos ou quaisquer outros documentos
que impossibilitem a identificação do candidato, bem como a verifica-
ção de sua assinatura.

8.8. Em nenhuma hipótese haverá substituição do Cartão de Respos-
ta, sendo de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advin-
dos de marcações efetuadas incorretamente, emendas ou rasuras,
ainda que legíveis.

8.9. Nenhum candidato fará Prova fora do dia, horário e local fixados.

8.10. Não haverá, sob qualquer pretexto, segunda chamada nem jus-
tificativa de falta, sendo considerado eliminado do Concurso Público o
candidato que faltar à Prova.

8.11. No caso de Prova realizada com o auxílio de um fiscal ledor,
este, além de auxiliar na leitura da prova, também transcreverá as
respostas para o cartão de respostas do candidato, sempre sob a su-
pervisão de outro fiscal, devidamente treinado. Ao término da Prova,
será lavrado um termo com as assinaturas do candidato, do fiscal le-
dor e do fiscal supervisor.

8.12. Após o fechamento dos portões, não será permitida a entrada
dos candidatos, em qualquer hipótese.

8.13. Somente decorrida 01 (uma) hora do início da Prova, o candi-
dato poderá retirar-se da sala de Prova, mesmo que tenha desistido
do Concurso Público.

8.14. O candidato só poderá sair levando o Caderno de Questões da
Prova quando faltar 01 (uma) hora para o término da prova. O Can-
didato que se retirar antes de cumprido esse prazo estará abrindo
mão voluntariamente do direito de posse de seu Caderno de Ques-
tões, não podendo reivindicá-lo posteriormente.

8.14.1. O candidato que se retirar antes do prazo mínimo que lhe per-
mita levar seu Caderno de Questões não poderá copiar sua marcação
de respostas, em qualquer hipótese ou meio. Em caso de descum-
primento dessa determinação, o fato será registrado em ata, para jul-
gamento posterior, podendo acarretar a eliminação do candidato.

8.15. Ao terminar a sua prova, o candidato entregará ao fiscal de sala
o Cartão de Respostas devidamente assinado.

8.16. Durante a realização da Prova, não será permitida a comuni-
cação entre os candidatos, o empréstimo de qualquer material, livros,
anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta.

8.17. O candidato não poderá utilizar no local de aplicação da Prova:
telefone celular, bip, walkman, receptor/transmissor, gravador, agenda
eletrônica, notebook, palmtop, relógio digital com receptor, máquinas
calculadoras, ou qualquer outro meio de comunicação ativa ou pas-
siva, sob pena de ser excluído do Concurso Público.

8.17.1. O candidato que portar qualquer aparelho de que trata o su-
bitem 8.17 deverá, obrigatoriamente, acondicioná-lo desligado em sa-
co plástico fornecido pelos fiscais da sala de prova. Caso o telefone
celular de um candidato toque durante a prova, o fato será registrado
em ata, para julgamento posterior, podendo acarretar a eliminação do
candidato.

8.17.2. Está prevista, como medida preventiva com vistas à segurança
do concurso, a utilização do detector de metais.

8.18. Os 03 (três) últimos candidatos deverão permanecer em sala,
sendo liberados somente quando todos tiverem concluído a Prova ou
o tempo tiver se esgotado, e após terem registrados seus nomes na
Ata da Prova pela fiscalização.

8.19. O candidato que insistir em sair da sala, descumprindo os dis-
postos nos subitens 8.13, 8.14 e 8.15, deverá assinar o Termo de De-
sistência e, caso se negue, será lavrado Termo de Ocorrência, tes-
temunhado por dois outros candidatos, pelos fiscais e pelo Executor
do local.

8.20. Qualquer observação por parte dos candidatos será igualmente
lavrada na Ata, ficando seus nomes e números de inscrição registra-
dos pelos fiscais.

8.21. Não será permitido o ingresso de pessoas estranhas ao Con-
curso Público no local de Prova, com exceção dos acompanhantes
das Pessoas com Deficiência e das candidatas que estejam amamen-
tando, que ficarão em dependências designadas pelo Executor.

8.22. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação das
Provas, inclusive aquele decorrente de afastamento do candidato da
sala de Prova, exceto no caso do subitem 3.4.1.

8.23. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de
realização da Prova como justificativa por sua ausência. O não com-
parecimento à Prova, qualquer que seja o motivo, será considerado
como desistência do candidato e resultará em sua eliminação do Con-
curso Público.

8.24. Não será permitida durante a realização da prova a utilização de
livros, códigos, manuais, anotações, impressos ou qualquer outro ma-
terial de consulta, inclusive consulta à legislação comentada ou ano-
tada.

9. DA EXCLUSÃO DO CONCURSO PÚBLICO

Será excluído do Concurso Público o candidato que, em qualquer, das
Etapas:

9.1. Faltar ou chegar atrasado à Prova, seja qual for a justificativa,
pois em nenhuma hipótese haverá segunda chamada.

9.2. Utilizar ou mantiver ligado, no local da prova, telefone celular, bip,
walkman, rádio, receptor/transmissor, gravador, agenda eletrônica, no-
tebook, calculadora, palmtop, relógio digital com receptor ou qualquer
outro meio de comunicação ativa ou passiva.

9.3. Utilizar-se, no decorrer das Provas, de qualquer fonte de consul-
ta, máquinas calculadoras ou similares, ou for flagrado em comunica-
ção verbal, escrita ou gestual com outro candidato.

9.4. Estabelecer comunicação com outros candidatos, tentar ou usar
meios ilícitos ou fraudulentos, efetuar empréstimos de material ou, ain-
da, praticar atos de indisciplina contra as demais normas contidas
neste Edital.

9.5. O candidato que se negar a atender ao disposto no subitem
8.18.

9.6. Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão de
Respostas.

9.7. Ausentar-se da sala, após ter assinado a Lista de Presença, sem
o acompanhamento do fiscal.

9.8. Recusar-se a entregar o Cartão de Respostas da Prova ao tér-
mino do tempo destinado à realização da Prova.

9.9. Deixar de assinar, concomitantemente, o Cartão de Respostas e
a Lista de Presença.

9.10. Dispensar tratamento incorreto ou descortês a qualquer pessoa
envolvida ou autoridade presente à aplicação da Prova, bem como
perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em
comportamento indevido.

9.11. Comportar-se de maneira desrespeitosa ou inconveniente.

9.12. Utilizar-se de processos ilícitos, constatados após a Prova, por
meio eletrônico, estatístico, visual ou grafotécnico, o que acarretará a
anulação de sua Prova e a sua eliminação automática do Concurso
Público.

9.13. Deixar de apresentar, quando convocado, ou não cumprir, nos
prazos estabelecidos, os procedimentos necessários para a convoca-
ção.

9.14. Deixar de apresentar qualquer dos documentos que atendam
aos requisitos estipulados neste Edital.

9.15. Quebrar o sigilo da Prova mediante qualquer sinal que possi-
bilite a identificação.

10. DO RECURSO DA PROVA OBJETIVA DA PRIMEIRA E SEGUN-
DA ETAPAS

10.1. O candidato que se julgar prejudicado, em qualquer das etapas,
poderá recorrer, após a publicação do Gabarito Preliminar, no período
descrito no Cronograma do Concurso Público - Anexo I.

10.2. O requerimento deverá ser redigido em formulário próprio, por
questão, com indicação precisa daquilo em que o candidato se julgar
prejudicado, e devidamente fundamentado.

10.3. O candidato deverá comprovar as alegações com a citação de
artigos de legislação, itens, páginas de livros, nomes de autores, jun-
tando, sempre que possível cópias dos comprovantes.

10.4. O candidato deverá utilizar-se do modelo de formulário que es-
tará disponível na internet, através do site www.ceperj.rj.gov.br, e en-
tregá-lo na sede da CEPERJ, situada na Av. Carlos Peixoto, 54 - Tér-
reo - Botafogo - RJ (das 10h às 16h, exceto em feriados e/ou pontos
facultativos) no período previsto no Cronograma - Anexo I deste Edi-
tal.

10.5. Será indeferido liminarmente o recurso que não estiver funda-
mentado ou for interposto fora do prazo previsto no Cronograma.

10.6. Não serão aceitos recursos encaminhados por fax, internet ou
via postal.

10.7. Constitui última instância, para recursos e revisão, a decisão da
Banca Examinadora, que é soberana em suas decisões, razão pela
qual serão indeferidos liminarmente recursos ou revisões adicionais.

10.8. Após o julgamento dos recursos interpostos, os pontos corres-
pondentes às questões porventura anuladas serão atribuídos a todos
os candidatos, indistintamente. Se houver alteração, por força de im-
pugnações, do gabarito oficial, tal alteração valerá para todos os can-
didatos, independentemente de terem recorrido.

10.9. Os pareceres dos recursos julgados indeferidos serão anexados
aos respectivos processos, que ficarão à disposição dos candidatos,
para ciência, no Protocolo da CEPERJ, situado na Av. Carlos Peixoto,
54 - Térreo - Botafogo - Rio de Janeiro/RJ, no horário compreendido
entre 10h e 16h.

11. DO RESULTADO FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO

11.1. O Resultado Final do Concurso Público, com a classificação dos
candidatos aprovados será publicado no Diário Oficial do Estado do
Rio de Janeiro, disponível em http://www.imprensaofi-
cial.rj.gov.br/asps/default.asp e disponibilizado no site www.ce-
perj.rj.gov.br, sendo relacionados apenas os candidatos aprovados.

11.2. Os candidatos aprovados terão sua classificação apurada me-
diante a soma dos pontos obtidos na Primeira Etapa (Prova de Co-
nhecimento Geral) e Segunda Etapa (Prova de Conhecimento Espe-
cífico).

11.3. Na hipótese de igualdade terá preferência na classificação, su-
cessivamente, o candidato que:

1º) tiver maior idade, dentre os candidatos maiores de 60 (sessenta)
anos, na forma do parágrafo único do artigo 27 e do artigo 1° da Lei
n° 10.741/2003;

2º) obtiver maior nota na Prova de Conhecimento Específico;

3º) obtiver maior nota em Contabilidade Pública;

4º) obtiver maior nota em Auditoria;

5º) obtiver maior nota em Contabilidade Geral e de Custos;

6º) obtiver maior nota em Controle Interno;

7º) obtiver maior nota na Prova de Conhecimentos Gerais; e

8º) tiver maior idade, dentre os candidatos menores de 60 (sessenta)
anos.

11.4. A publicação do Resultado Final, com Classificação, será rea-
lizada em 03 (três) listas. A primeira lista é geral, destinada à pon-
tuação e classificação de todos os candidatos, incluindo os que se
declararem pessoas com deficiência, negros ou índios no ato de ins-
crição. A segunda lista será destinada exclusivamente à pontuação e
classificação dos candidatos que concorram às vagas reservadas a
pessoas com deficiência. A terceira lista será destinada exclusivamen-
te à pontuação e classificação dos candidatos que concorram às va-
gas reservadas a negros e índios.

12. DA SINDICÂNCIA DE VIDA PREGRESSA

12.1. Na ocasião da convocação para a entrega dos documentos ne-
cessários à posse, os candidatos serão convocados para a entrega
dos documentos a seguir relacionados, indispensáveis à sindicância
de vida pregressa, cuja análise será de responsabilidade de Comissão
de Avaliação, especialmente designada pelo Senhor Secretário da Fa-
zenda:

a) certidão dos setores de distribuição dos foros criminais da Justiça
Federal, Estadual, Militar e Eleitoral dos lugares em que tenha resi-
dido ou trabalhado nos últimos 05 (cinco) anos;

b) folha de antecedentes da Polícia Federal e da Polícia dos Estados
nos quais residiu ou trabalhou nos últimos 05 (cinco) anos, expedida
no máximo há 06 (seis) meses da apresentação; e

c) declaração firmada pelo candidato, da qual conste não haver so-
frido condenação definitiva por crime ou contravenção, nem penalida-
de disciplinar no exercício de função pública qualquer, ou, em caso
contrário, que conste notícia clara e específica da ocorrência e os es-
clarecimentos pertinentes.

12.2. A não entrega dos documentos previstos no subitem 12.1 e
suas alíneas, todos indispensáveis à sindicância de vida pregressa,
implicará a eliminação do candidato do concurso.

12.3. No curso da sindicância de vida pregressa, nos casos de ocor-
rência de certidão positiva ou declaração inexata, a Comissão de Ava-
liação poderá solicitar a realização de diligências para obter elementos
informativos outros com quem os possa fornecer, inclusive convocan-
do o próprio candidato para ser ouvido ou entrevistado e asseguran-
do, caso a caso, a tramitação reservada de suas atividades.

12.4. A Comissão de Avaliação poderá convocar candidato para entrevista
pessoal, quando tomar ciência de fato ou circunstância em princípio des-
favorável à conduta do candidato, cujo esclarecimento se imponha.

12.5. Analisados os documentos e situações a que se referem às alí-
neas do subitem 12.1 e realizadas, se convenientes ou necessárias,
as diligências previstas no subitem 12.3, a Comissão de Avaliação
manifestar-se-á, fundamentadamente, pela manutenção ou exclusão
do candidato no concurso.

12.5.1. Na hipótese de exclusão, será assegurado ao candidato o di-
reito ao contraditório e à ampla defesa, respeitados os prazos, termos
e condições estabelecidos no ato de convocação para apresentação
dos documentos relativos à vida pregressa.

12.6. O candidato que tenha sido convocado para entrevista ou au-
diência de que trata o subitem 12.4, nelas não tenha comparecido ou
justificado sua ausência será eliminado do concurso.

12.7. O candidato que não tenha obtido manifestação favorável quan-
to à sindicância de vida pregressa, observado o disposto nos subitens
12.5 e 12.5.1, será excluído do concurso.

13. DA NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO

13.1. O cargo de Analista de Controle Interno será provido, em ca-
ráter efetivo, mediante expediente do Secretário de Estado de Fazen-
da encaminhado ao Governador, respeitada a ordem de classificação
no concurso público, observada a reserva de vagas para as pessoas
com deficiência, negros e índios.

13.2. O Analista de Controle Interno será empossado, no prazo de 30
(trinta) dias contados da publicação do ato de nomeação, pelo Se-
cretário de Estado de Fazenda, mediante o compromisso de bem de-
sempenhar as atribuições do cargo.

13.2.1. O prazo previsto de que trata o subitem anterior poderá ser pror-
rogado por mais 30 (trinta) dias, a requerimento do interessado e a cri-
tério do Senhor Secretário de Estado de Fazenda do Rio de Janeiro.

13.2.2. Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse não
se verificar no prazo estabelecido.

13.3. Além do previsto nos subitens 2.1 e 12.1 e suas alíneas, são
requisitos para a posse daqueles aprovados e classificados no Con-
curso Público, na forma estabelecida neste Edital a apresentação de:

a) prova de quitação com as obrigações eleitorais e, no caso de can-
didato do sexo masculino, militares;

b) prova de conclusão de curso superior, mediante a apresentação do
respectivo diploma ou, alternativamente, de documento oficial da ins-
tituição de ensino superior que ateste a conclusão do curso pelo can-
didato, acompanhado de protocolo de requerimento de expedição do
diploma, observado o disposto no subitem “g” do item 2.1;

c) certidão negativa de antecedentes criminais expedidas pelas Jus-
tiças estadual e federal, assim como pela Polícia Civil da localidade
em que o candidato possuir residência nos últimos 05 (cinco) anos;

d) habilitação em exame de sanidade física e mental, realizado por
órgão oficial do Estado;

e) declaração de bens;

f) declaração de não exercer outro cargo, função ou emprego público,
nas esferas federal, estadual e municipal, ressalvado o exercício de
01 (um) cargo de magistério;

g) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazen-
da (CPF); e

h) documento de identidade expedido por órgão oficial.

13.4. O Analista de Controle Interno deverá entrar em exercício no
prazo de máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de posse, sob
pena de exoneração.

13.4.1. A critério do Secretário de Estado de Fazenda, por motivo jus-
to, o prazo a que se refere o caput deste poderá ser prorrogado por
30 (trinta) dias.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. A homologação do Concurso é da competência da Secretaria de
Estado de Fazenda do Rio de Janeiro.

14.2. O Concurso Público será válido pelo prazo máximo de 06 me-
ses, contado da data da homologação dos seus resultados, podendo
este prazo ser prorrogado por igual período, por decisão da Secretaria
de Estado de Fazenda do Rio de Janeiro.

14.3. O Candidato aprovado e classificado no Concurso Público,
quando convocado até o limite das vagas definidas no Anexo II, será
submetido à Inspeção de Saúde, de caráter eliminatório.

14.3.1. A Inspeção de Saúde de que trata o subitem anterior será
realizada de acordo com escala a ser divulgada, à época, pela Se-
cretaria de Estado de Fazenda do Rio de Janeiro.

14.4. A aprovação no Concurso Público assegurará apenas a expec-
tativa de direito à admissão, ficando a concretização desse ato con-
dicionada à observância das disposições legais pertinentes, ao exclu-
sivo interesse e conveniência da administração, à rigorosa ordem de
classificação e ao prazo de validade.

14.5. Preenchidas as vagas para admissão imediata, os candidatos
aprovados e excedentes serão alocados em uma listagem única, que
constituirá o Banco de Reserva de concursados aprovados.

14.6. Os candidatos do Banco de Reserva de que trata o subitem an-
terior serão convocados, obedecida rigorosamente a ordem de clas-
sificação, à medida que novas vagas forem oferecidas pela Secretaria
de Estado de Fazenda do Rio de Janeiro.

14.7. Os Candidatos aprovados e classificados nas Provas de Conhe-
cimento Geral e de Conhecimento Específico e não habilitados na Ins-
peção de Saúde, ou que não tenham cumprido o determinado neste
Edital, serão desclassificados.

14.7.1. Nesse caso, serão convocados os Candidatos aprovados e
classificados na ordem sequencial e num quantitativo proporcional ao


